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Os efeitos jurídicos de uma sentença falimentar sobre o falido já vimos: o primeiro é a falência do sócio de responsabilidade ilimitada. Falência da pessoa física. É possível no Direito Brasileiro? Sim, é a única exceção: a insolvência empresarial da pessoa física, quando o sócio tem responsabilidade ilimitada.
E quanto ao sócio de responsabilidade limitada? A regra é que ele não é afetado. 
Na sociedade em nome coletivo os sócios têm responsabilidade ilimitada, portanto eles também são declarados falidos.
As grandes falências que existem são as das sociedades anônimas. 
No caso da sociedade com sócios de responsabilidade limitada, é possível responsabilizar os sócios? na sociedade anônima também? Sim: art. 82 “A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil. [...]” 
O juiz competente é o da própria falência. Quem pode ajuizar essa ação de responsabilidade são os credores, os demais sócios, o administrador judicial e o Ministério Público, mesmo que este último não esteja previsto na lei. é o interesse público e social contra os que estão praticando fraudes na falência da empresa.
Na última aula também vimos a inabilitação do falido, no art. 102: “O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.
        Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à respectiva anotação em seu registro.” 
Quais os falidos previstos nesse artigo? O empresário individual, o sociedade de responsabilidade ilimitada, que ficam inabilitados ao exercício de qualquer atividade empresarial, não apenas da empresa em falência.
O sócio de responsabilidade limitada é declarado inabilitado quando? Somente da empresa falida. Eles poderão continuar participando de outras empresas, do conselho de administração ou diretor de outra. Pode até abrir uma nova empresa. por isso que o que tem responsabilidade ilimitada é declarado falido até que tenha, em seu favor, uma sentença declarando a extinção de suas obrigações.

Deveres do falido
Desde a decretação da falência, a lei prevê que ele deverá cumprir alguns deveres de ordem pessoal e administrativa, sob pena de incidir o crime de desobediência. Não é propriamente um crime falimentar. 
Art. 104: “A decretação da falência impõe ao falido os seguintes deveres:
        I – assinar nos autos, desde que intimado da decisão, termo de comparecimento, com a indicação do nome, nacionalidade, estado civil, endereço completo do domicílio, devendo ainda declarar, para constar do dito termo:
        a) as causas determinantes da sua falência, quando requerida pelos credores;
        b) tratando-se de sociedade, os nomes e endereços de todos os sócios, acionistas controladores, diretores ou administradores, apresentando o contrato ou estatuto social e a prova do respectivo registro, bem como suas alterações;
        c) o nome do contador encarregado da escrituração dos livros obrigatórios;
        d) os mandatos que porventura tenha outorgado, indicando seu objeto, nome e endereço do mandatário;
        e) seus bens imóveis e os móveis que não se encontram no estabelecimento;
        f) se faz parte de outras sociedades, exibindo respectivo contrato;
        g) suas contas bancárias, aplicações, títulos em cobrança e processos em andamento em que for autor ou réu;
        II – depositar em cartório, no ato de assinatura do termo de comparecimento, os seus livros obrigatórios, a fim de serem entregues ao administrador judicial, depois de encerrados por termos assinados pelo juiz;
        III – não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao juiz, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei;
        IV – comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for indispensável sua presença;
        V – entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder de terceiros;
        VI – prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério Público sobre circunstâncias e fatos que interessem à falência;
        VII – auxiliar o administrador judicial com zelo e presteza;
        VIII – examinar as habilitações de crédito apresentadas;
        IX – assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros;
        X – manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz;
        XI – apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de seus credores;
        XII – examinar e dar parecer sobre as contas do administrador judicial.
        Parágrafo único. Faltando ao cumprimento de quaisquer dos deveres que esta Lei lhe impõe, após intimado pelo juiz a fazê-lo, responderá o falido por crime de desobediência.”
É um rol extenso. Não leremos detalhadamente, mas sim de uma forma bastante geral para que entendamos que deveres são esses. São deveres pessoais, não dirigidos à pessoa jurídica. São dirigidos aos sócios e dirigentes da empresa, sejam limitadamente ou ilimitadamente responsáveis. 
Inciso I: Termo de comparecimento: o que é isso? o juiz dirá ao devedor: você deverá comparecer sempre que intimado sob pena de crime de desobediência. O crime de desobediência está no Código Penal, art. 330. É esse o crime, e não o falimentar. 
Há outros vários deveres. Na alínea a do mesmo inciso, o sujeito deverá explicar as causas da falência. sociedade em comum não pode requerer a falência como credora. 
Nas demais alíneas temos deveres de ordem pessoal. Qualquer passo do devedor é investigado pelo administrador judicial, pelo juiz, pelos credores...
Inciso II: escrituração de caixa, livros contábeis, etc. 
Inciso III: as penas mencionadas são o crime de desobediência. Este inciso deve ser observado com bastante parcimônia. No caso da Discoteca 2001, caso o sócio da falida tivesse ido a Goiânia almoçar com sua sogra, devemos considerá-lo desobediente? Não.
Inciso IV: ele deve comparecer a todos os atos da falência (não confundir com atos de falência). Pressupostos do pedido de falência!
Inciso VIII: quem apresenta a primeira relação de crédito? O próprio devedor. depois vêm as habilitações e divergências, depois a manifestação do administrador judicial, para que não haja erros. Daí o dever do devedor. #################### 
Inciso XI: qual é o prazo para apresentar a relação de credores? inciso III do art. 99: 5 dias. E se se tratar de um pedido de autofalência? Ele apresentará no próprio pedido. 
Inciso XII: quem fiscaliza as contas do administrador judicial? O comitê de credores. Não havendo, o juiz. Mas o devedor, que também integra a massa falida e também tem interesse, deverá manifestar-se sobre as contas do administrador judicial. 
Antes de 2005, o crime de desobediência ensejava uma prisão administrativa. Súmula 280 do STJ: “a prisão administrativa foi revogada pela Constituição de 1988.” O art. 35 do Decreto-Lei 7661/45 previa a prisão administrativa.

Efeitos da sentença falimentar sobre os bens do falido
Desde a decretação da falência, a administração dos bens é perdida e surge a massa falida objetiva. Art. 103: “Desde a decretação da falência ou do sequestro, o devedor perde o direito de administrar os seus bens ou deles dispor.
        Parágrafo único. O falido poderá, contudo, fiscalizar a administração da falência, requerer as providências necessárias para a conservação de seus direitos ou dos bens arrecadados e intervir nos processos em que a massa falida seja parte ou interessada, requerendo o que for de direito e interpondo os recursos cabíveis.” 
Sempre temos que observar quem é o sócio. O empresário individual perde a administração de qual patrimônio? Todo que tiver registrado no CPF e no CNPJ. 
Que sequestro é esse? Não estudamos ainda as medidas cautelares. Mas existem duas: sequestro e arresto. Só vimos esta última, na verdade, em Processo Civil. A medida cautelar é imposta ao devedor para a garantia da execução quando houver uma sentença. qualquer patrimônio pode ser arrestado. O sequestro só recai sobre o bem específico que o credor quer que garanta a execução. 
O administrador judicial é quem, após a assinatura do termo de compromisso dele perante o juiz, arrecada e custodia, sob as penas da lei, o patrimônio do devedor. Ele será um depositário. Que termo de compromisso é esse? $$$$$$$$$$$$$$$$$
O administrador judicial poderá delegar a guarda do patrimônio, como aeronaves, mas continuará responsável por qualquer perda ou dano. O administrador judicial deverá indenizar a massa falida caso suma parte do patrimônio sob sua guarda.
Art. 108: “Ato contínuo à assinatura do termo de compromisso, o administrador judicial efetuará a arrecadação dos bens e documentos e a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem, requerendo ao juiz, p ara esses fins, as medidas necessárias.
        § 1º Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do administrador judicial ou de pessoa por ele escolhida, sob responsabilidade daquele, podendo o falido ou qualquer de seus representantes ser nomeado depositário dos bens.
        § 2º O falido poderá acompanhar a arrecadação e a avaliação.
        § 3º O produto dos bens penhorados ou por outra forma apreendidos entrará para a massa, cumprindo ao juiz deprecar, a requerimento do administrador judicial, às autoridades competentes, determinando sua entrega.
        § 4º Não serão arrecadados os bens absolutamente impenhoráveis.
        § 5º Ainda que haja avaliação em bloco, o bem objeto de garantia real será também avaliado separadamente, para os fins do § 1º do art. 83 desta Lei.” 


§ 4º: exemplo de bem absolutamente impenhorável é o bem de família. a quem se reportaria este § 4º? Ao art. 649 do CPC. Um exemplo é o empresário individual, que não pode ter sua casa penhorada.
A arrecadação e custódia deve ser registrada pelo administrador judicial num laudo de avaliação. Art. 110: “O auto de arrecadação, composto pelo inventário e pelo respectivo laudo de avaliação dos bens, será assinado pelo administrador judicial, pelo falido ou seus representantes e por outras pessoas que auxiliarem ou presenciarem o ato.
        § 1º Não sendo possível a avaliação dos bens no ato da arrecadação, o administrador judicial requererá ao juiz a concessão de prazo para apresentação do laudo de avaliação, que não poderá exceder 30 (trinta) dias, contados da apresentação do auto de arrecadação.
        § 2º Serão referidos no inventário:
        I – os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do devedor, designando-se o estado em que se acham, número e denominação de cada um, páginas escrituradas, data do início da escrituração e do último lançamento, e se os livros obrigatórios estão revestidos das formalidades legais;
        II – dinheiro, papéis, títulos de crédito, documentos e outros bens da massa falida;
        III – os bens da massa falida em poder de terceiro, a título de guarda, depósito, penhor ou retenção;
        IV – os bens indicados como propriedade de terceiros ou reclamados por estes, mencionando-se essa circunstância.
        § 3º Quando possível, os bens referidos no § 2º deste artigo serão individualizados.
        § 4º Em relação aos bens imóveis, o administrador judicial, no prazo de 15 (quinze) dias após a sua arrecadação, exibirá as certidões de registro, extraídas posteriormente à decretação da falência, com todas as indicações que nele constarem.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  4842
§ 2º: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 
Atenção ao Inciso IV: pedido de restituição. Se algo errado for arrecadado, o devedor não poderá reaver amigavelmente junto ao administrador judicial.

Tentar completar.

Arrecadação e adjudicação estão no art. 111.
Art. 111: “O juiz poderá autorizar os credores, de forma individual ou coletiva, em razão dos custos e no interesse da massa falida, a adquirir ou adjudicar, de imediato, os bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a regra de classificação e preferência entre eles, ouvido o Comitê.” 
Aqui, quando se fala em aquisição ou adjudicação pelos credores, o legislador fala de bens de valores irrisórios. Na falência da Vasp, por exemplo, sairia mais caro o edital do que vender algumas cadeiras. Pessoas estranhas à massa falida não poderão entrar. 
A lei também autorizou a venda antecipada dos bens da massa falida. é o art. 113: “Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que sejam de conservação arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após a arrecadação e a avaliação, mediante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.” 
Por que “venda antecipada”? porque só depois da consolidação do quadro geral de credores que se pode vender o patrimônio. Mas bens que se encaixem nessas características do art. 113 estão liberados para venda.
Por último, temos bens que possam produzir renda à massa falida. art. 114: “O administrador judicial poderá alugar ou celebrar outro contrato referente aos bens da massa falida, com o objetivo de produzir renda para a massa falida, mediante a utorização do Comitê.
        § 1º O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de preferência na compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.
        § 2º O bem objeto da contratação poderá ser alienado a qualquer tempo, independentemente do prazo contratado, rescindindo-se, sem direito a multa, o contrato realizado, salvo se houver anuência do adquirente.”
[bookmark: _GoBack]Imagine que uma falida tenha 10 imóveis, todos desocupados. Até se começar a vender, daqui a pelo menos 2 anos, renda poderia ser produzida com a locação desses imóveis. O valor do aluguel costuma ser bem inferior ao valor de mercado. 
